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Comarca de


Meritíssimo Juiz de Direito


Lúcio, residente em …, NIF …

Instaura acção de alteração de alimentos devidos a criança (art.º 45º
RGPTC) contra

Antónia, residente em …, NIF …, o que faz nos termos e com os se-
guintes fundamentos:


01	Há dez anos atrás foi fixada uma percentagem de actualização
da pensão de alimentos devida ao seu filho menor Benjamim
em 10% ao ano (doc. 1).

02	Tal percentagem fundamentava-se no elevado índice de infla-
ção então em vigor em Portugal.

03	Certo é que as cláusulas de actualização automática da pen-
são de alimentos visam não só travar o efeito prejudicial da
inflação sobre a prestação (a variação do índice de preços
constitui, por si só, fundamento para alterar o valor da obri-
gação alimentar. Cfr. Acs. RC de 24.06.77, BMJ nº 271, pág.
284 e RP de 26.01.78, CJ, 78, I, pág. 138.) mas também
evitar constantes e dolorosos conflitos entre os pais, dado
que constituem um momento propício para a reactivação
do conflito acerca do desempenho da função parental, além
dos custos e das dificuldades associadas ao processo judicial
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de revisão, que recaem geralmente sobre a parte economica-
mente mais fraca, sendo que à protecção da parte economi-
camente mais débil se soma o interesse público na redução
dos conflitos judiciais.

«Note-se que não se trata nunca de alterar o valor da prestação ali-
mentar, mas de o manter constante. Visa-se, antes, em lugar da mo-
dificação a posteriori da obrigação alimentar, como consequência da
desvalorização monetária, conferir ao direito do credor uma tutela
preventiva, justificada pela previsibilidade do fenómeno inflacionário.
De resto a adopção de cláusulas estabilizadoras ou de salvaguar-
da monetária não deixa de prestar aos interesses do devedor a de-
vida atenção. De um aspecto, porque a cláusula de indexação assu-
me ela própria o carácter rebus sic stantibus, deixando-lhe incólume
o seu direito a requerer ao tribunal a modificação da decisão, com
fundamento da alteração das circunstâncias (artº 2012 do Código
Civil); de outro, impede o controlo constante, por um dos pais, dos
rendimentos do outro.
Essas cláusulas devem indexar-se, por falta de outro critério legal,
ao índice de preços e não ao aumento dos rendimentos do deve-
dor (artº 551 do CC). A ratio dessas cláusulas assenta na modificação
do poder aquisitivo da moeda, tendo em vista manter constante o
valor que é disponibilizado ao credor para a efectiva satisfação das
suas necessidades - e não permitir a este a partilha dos rendimentos
do devedor.» (Cfr.ªAc. TRL de 07-04-2011Processo: 9079/10.6TBCSC.
L1-2 Relator: HENRIQUE ANTUNES).
Preceitua o Artigo 2012.º do CC sob a epígrafe (Alteração dos ali-
mentos fixados) que «Se, depois de fixados os alimentos pelo tribu-
nal ou por acordo dos interessados, as circunstâncias determinantes
da sua fixação se modificarem, podem os alimentos taxados ser re-
duzidos ou aumentados, conforme os casos, ou podem outras pes-
soas ser obrigadas a prestá-los.»
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04	Sem embargo, in casu justifica-se a alteração da referida cláu-
sula de indexação na medida em que, a partir dos elementos
divulgados pelo Instituto Nacional de Estatística, os índices
de inflação nos últimos cinco anos têm sido em média de 2%
(docs. 2)

05	O ora Requerente propõe uma revisão da referida cláusula no
sentido da pensão de alimentos ser actualizada proporcional-
mente não só em função dos aumentos da taxa de inflação,
mas também do salário do ora Requerente, quando superior.

06	Com esta nova regra a pensão de alimentos nunca perde po-
tencialidade relativamente às necessidades do menor e

07	manter-se-á uma correlação entre o trem de vida do mesmo
e o do progenitor, de modo tão idêntico quanto possível ao
que aconteceria se vivessem juntos.

Termos em que, e nos mais de Direito que
Vossa Excelência doutamente suprirá, so-
licita-se a designação do dia para a con-
ferência prevista no art.º 46.º do RGPTC,
seguindo-se os ulteriores termos e, a final,
ser alterada a cláusula de actualização da
pensão de alimentos não só em função
dos aumentos da taxa de inflação, mas
também do salário do ora Requerente.


Valor da acção: _____€ (art.º 298.º/3 nCPC)
Junta: procuração forense.
O Advogado

